
AÇAO JUDICIAL: 2009.34.00.038240-0(ação civil pública)

ACORDO NOS AUTOS DA AÇÃO JUDICIAL
2009.34.00.038240-0 (AÇAO CIVIL PUBLICA) QUE
ENTRE SI PACTUAM A COMPANHIA IMOBILIÁRIA
DE BRASILIA - TERRACAP, O INSTITUTO
BRASILIA AMBIENTAL - ABRAM, A FUNDAÇÃO
NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI. O DISTRITO
FEDERAL, O MINISTERIO PUBLICO FEDERAL E A
COMUNIDADE INDÍGENA DO SANTUÁRIO
SAGRADO DOS PAJES, NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento, a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE
TERRACAP, empresa pública, registrada na
Federal sob o n' 5.350.000.034-8, inscrita

Junta Comercial do Distrito
no CNPJ n' 00.359.877/0001-73.

com sede no Setor de Administração Municipal, Bloco "F", Edifício
TERRACAP, Brasília/DF, doravante denominada simplesmente TERRACAP,

JULIO CESAR DE

MunicipalAdministraçãoS

no

BRASILIA -

neste ato representado por seu Diretor-Presidente,
AZEVEDO REIS, brasileiro, casado, engenheiro agrimensor, portador carteira
de identidade de ne M-7.470.861 -- SSP/MG e do CPF de ne 058.768.636-70
residente e domiciliado nesta Capital, com endereço profissional no Setor de

Bloco "F", Edifício Sede Terracap, Brasília/DFI a
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, doravante denominada FUNAI,
fundação pública federal instituída em conformidade com a Lei n' 5371 , de 05
de Dezembro de 1967, vinculada ao Ministério da Justiça (MJ), inscrita

jurídicas do Ministério da Fazenda sob
Ti i p3 fH p3 ri /x

por

de

cadastro de pessoas jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n'
00.059.311/0001-26, com sede e foro em Brasília-DF, situada no Setor
Comercial Sul (SCS), quadra 9, Bloco B, Ed. Parque Cidade Corporate, CEP:
70.308-200, e jurisdição em todo território nacional, neste ato representada
pelo Presidente, Senhor WALLACE MOREIRA BASTOS, brasileiro, portador
da cédula de identidade n' 09.960.288-0/SECC-RJ. inscrito no CPF n'
034.165.207-50, designado pela Portaria n' 365, publicada no Diário Oficial
da União, de 24 de abril de 20181 e pela Diretora de Proteçgo Territorial,
Senhora AZELENE INACIO, brasileira, portadora da cédula,Hde identidade
n'3.940.895/SSP-DF, inscrita no CPF n' 610.277.319-53, designada pela.h
Portaria MJSP/Casa Civil n'535, publicada no Diário Oficial da União, de 24l\l
de maio de 2017; o INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS\ll
HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASILIA AMBIENTAL - IBRAM, \AÀ
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V

/



entidade autárquica de Direito Público, com autonomia administrativa,
financeira e patrimonial, vinculado à Secretaria de Estado do meio Ambiente
do Distrito Federal, CNPJ 08.915.353/0001-23, com sede na Sepn Q 511,
Bloco C (Edifício Bittar), Brasília - DF, Via W 3 Norte - Asa Norte, Brasília -
DF, 70750-543, neste ato representado por seu Presidente ALDO LESAR
VIEIRA FERNANDES, brasileiro portador da cédula de identidade n' 773347
SSP-DF, inscrito no CPF n' 477.967.901-04, doravante denominado apenas
por IBRAM; o DISTRITO FEDERAL, representado pelo Secretário de Gestão
do Território e Habitação, THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE, brasileiro
portador da cédula de identidade: 189.767-9/SSP-DF, inscrito no CPF n'
904.399.371-91 , residente domíciliado nessa capital SCS Quadra 06, Bloco A
- Brasília-DF, o MINISTERIO PUBLICO FEDERAL, representado por
ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO, Procuradora Regional
República e FELIPE FRITZ BRAGA, Procurador da República. doravante
denominados simplesmente MPF; e a COMUNIDADE INDÍGENA DO
SANTUÁRIO SAGRADO DOS PAJES também designada nos autos como
"Comunidade Indígena do Bananal" ou Comunidade do "Santuário Sagrado
dos Pajés" ou "Fulni-o/Tapuya" ou "últimos Tapuya" ou "Chacara Tapuya"
representada em conjunto por MARTA DE SOUZA SILVA, (Marcia
Guajajara) portadora do documento de identidade 04335302201 1-9 expedido
pela SSP/MA e inscrita no CPF sob o número 730.536.0001-53 e
FETXAWEWE TAPUYA GUAJAJARA VERISSIMO nascido em 26/02/1998,
brasileiro, solteiro, filho de Santxie Tapuya (Jogo Mário Veríssimo) e Mana de
Sousa Silva (Marcia Guajajara), inscrito no RG sob o número 3.335.646 e no
CPF sob o número 043.434.101-02, doravante denominada simplesmente de
COMUNIDADE INDÍGENA.

da

RESOLVEM ofertar à homologação o presente ACORDO conforme
cláusulas a seguir dispostas:

DAS OBRIGAÇOES DA TERRACAP

CLÁUSULA PRIMEIRA -- As partes reconhecem como área de posse
permanente da COMUNIDADE INDÍGENA o Santuário Sagrado dos Pajes, a
área de 32,4868ha (trinta e dois hectares, quarenta e oito ares e sessenta e
oito centiares), descrita no Parágrafo Primeiro, razão pela qual,
à propriedade da União, e usufruto exclusivo da COMUNIDAD
atualmente composta por parentes em primeiro grau,
descendentes diretos do Pajé Santxiê Tapuya (Jogo Mário Ve
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como os respectivos cônjuges e descendentes, com natureza de terra
tradicionalmente ocupada, conforme $1' do art. 231 da Constituição Federal,
reconhecendo-se a legitimidade da posse a ser destinada de forma
permanente e ao usufruto exclusivo e gestão da COMUNIDADE INDÍGENA
acima citada, de que trata a Ação Civil Pública n' 2009.34.00.038240-0 e
também nominados judicialmente como "Comunidade Indígena Fulni-õ
Tapuya", na Ação Cautelar Inominada n' 2009.34.00.038807-5, conforme o
parágrafo quarto desta cláusula.

Parágrafo primeiro. A área acima citada possui os seguintes limites e
confrontações: Partindo do vértice l de coordenadas N=8.256.656,0790 e
E=187.263,1500, segue com o azimute 84'57'35'' e distância de 268,282
metros até o vértice 2 de coordenadas N=8.256.679.6636 e E=187.530.5633:
daí, segue com o azimute 84'57'35" e distância de 122,136 metros até o
vértice 3 de coordenadas N=8.256.690,4005 e E=187.652,30361 daí, segue
com o azimute 141'04'36'' e distância de 93,240 metros até o vértice 4 de
coordenadas N=8.256.617,8148 e E=187.710,92161 daí, segue com o
azimute 180'00'00'' e distância de 0.000 metros até o vértice 5 de
coordenadas N=8.256.617,8148 e E=187.710,92161 daí, segue pela curva
com D=1 1 1 .035 metros. R=1 17.881 metros e AC=53'58'07'' até o vértice 6 de
coordenadas N=8.256.510,9160 e E=187.716,48421 daí, segue com o
azimute 213'46'34'' e distância de 68,729 metros até o vértice 7 de
coordenadas N=8.256.453,7516 e E=187.678,25041 daí, segue com o
azimute 264'39'17'' e distância de 156,611 metros até o vértice 8 de
coordenadas N=8.256.439,1526 e E=187.522,22181 daí, segue com o
azimute 174'48'27'' e distância de 472,558 metros até o vértice 9 de
coordenadas N=8.255.968,2362 e E=187.565,01621 daí, segue com o
azimute 249'25'01'' e distância de 292,540 metros até o vértice 10 de
coordenadas N=8.255.865,3240 e E=187.290,97781 daí, segue com o
azimute 309'22'14'' e distância de 285,205 metros até o vértice ll de
coordenadas N=8.256.046,3535 e E=187.070,35831 daí, segue com o /')
azimute 17'32'48'' e distância de 639,076 metros até o vértice l onde iniciou l/
esta descrição. As coordenadas são UTM/SIRGAS, o Meridiano Central de ,r
45'W, as distâncias são topográficas, tendo sido utilizado o Kr=1,0006317, &
área de 32,4868ha (trinta e dois hectares, quarenta e oito ares e sessenta e \l\
oito centiares), ou seja, 324.867,90m: (trezentos e vinte e quatro mil,®
oitocentos e sessenta e sete metros quadrados e noventa decímetrosjjjl
quadrados), limites os quais constam do mapa anexo e que respeitam a IUI



distância mínima de 38.85mts da edificação denominada "casa de reza" e de
61 .80 mts da edificação denominada "ministério do índio espiritual"

Parágrafo segundo. O espaço da antiga cascalheira, inserido na poligonal
especificada no parágrafo anterior, será reflorestado pela TERRACAP,
iniciando o plantio necessário ao reflorestamento, conforme plano de trabalho
a ser entregue no prazo de 15 (quinze) dias após a homologação judicial do
acordor

Parágrafo terceiro. A propriedade da área objeto deste acordo judicial, após
a devida homologação do mesmo, a qualquer título, será registrada em nome
da União, livre e desembaraçada de quaisquer ónus, com usufruto exclusivo
da COMUNIDADE INDÍGENA do "Santuário dos Pajés", de que trata a Ação
Civil Pública de no 2009.34.00.038240-0 e Autora da Cautelar Inominada
2009.34.00.038807-5.

Parágrafo quarto. A COMUNIDADE INDÍGENA, atualmente representada
pelos signatários (Mana de Sousa Silva e Fexawewe Tapuya Guajajara
Veríssimo), indicará sua forma de representação, conforme sua organização
social, usos e costumes, para todos os efeitos deste acordo e dos direitos
nele garantidos.

Parágrafo quinto. A ocupação da área será exercida pela COMUNIDADE
INDÍGENA representada na forma do $ 4', a quem cabe a gestão interna da
terra indígena, e por pessoas expressamente autorizadas pela representação
legal citadas no parágrafo anterior.

Parágrafo sexto: Em face do costume de a COMUNIDADE INDÍGENA
receber transitoriamente expressivo número de pessoas indígenas, de forma
sazonal, no decorrer de cada ano, o referido acordo judicial está limitado à
COMUNIDADE INDÍGENA signatária, não cabendo extensão de direito - seja
em forma de utilização de área, seja em forma de pecúnia - a terceiros não
integrantes do presente acordo.

Parágrafo sétimo. Com a homologação, a terra indígena descrita no capa/f
passará a ser denominada "Terra Indígena Santuário Sagrado dos Pajés --
Pajé Santxiê Tapuya"



CLÁUSULA SEGUNDA - A TERRACAP adotará todas as medidas
necessárias para suprimir do projeto Setor Habitacional Noroeste os
seguintes lotes, conforme mapa anexo: CRNW 708, lotes C, D, E, F, G e
CEBI CRNW 508, Bloco A, lotes 2, 3, 4 e 5; CRNW 508, lotes LRS e CEB:
CRNW 508, Bloco B, lotes 1. 2, 3, 4, 5 e 6; EQNW 708/709. Lote A: CLNW
08/09, Lote KI parte da área do Lote 1, Bloco A, da CRNW 509.

CLÁUSULA TERCEIRA -- A TERRACAP num prazo de até lO (dez) anos,
providenciará, após expressa solicitação e indicação do(a) representante da
COMUNIDADE INDÍGENA, as seguintes construções, a) um malocão (centro
de convivência indígena)l b) um ambiente escolar com pelo menos duas
salas de aula, com banheiro e uma cozinha (no ambiente escolar)l c) 4
(quatro) unidades habitacionaisl d) implantação do sistema de abastecimento
de água e esgotos e) sistema de distribuição de energia.

Parágrafo primeiro: A TERRACAP elaborará, no prazo de 6 (seis) meses a
partir da solicitação formal, os projetos de arquitetura e complementares de
engenharia das edificações a serem erigidas na área, objeto deste acordo,
em conjunto com os técnicos da FUNAI e em diálogo com a COMUNIDADE
INDÍGENA signatária deste acordo, oportunidade em que serão definidas as
dimensões das construções em comento.

Parágrafo segundo. As comunidades transitórias (visitantes sazonais ou
mesmo frequentes) não terão direito a qualquer tipo de construção tal qual a
comunidade originária, devendo utilizar, durante o período de visitação e de
trânsito, as dependências previstas no acordo judicial homologado.

Parágrafo terceiro: No decorrer do prazo previsto no capuz, a
COMUNIDADE INDÍGENA indicará o local da respectiva edificação, tendo, a
TERRACAP, prazo de 9 (nove) meses, a contar da data de cada indicação,
para concluir a referida edificação e entrega-la para uso da COMUNIDADE
INDÍGENA

CLÁUSULA QUARTA -- A TERRACAP, assim que homologado acordo k
judicial, providenciará, de imediato, 2 (dois) pontos de eletricidade (energia aU'
elétrica) e água (com relógio) em local a ser indicado pela COMUNIDADEÜI
INDÍGENA representada na ação civil pública n' 2009.34.00.038240-0 peloljl
Ministério Público Federal, para uso exclusivo da Comunidade. \UT,



CLÁUSULA QUINTA -- A TERRACAP providenciará a colocação de
alambrado (cercamento) em volta da área acordada com - inicialmente --
uma única entrada, em local a ser indicado pela COMUNIDADE INDÍGENA,
devendo os representantes da referida Comunidade estabelecer, num prazo
de até l (um) ano do acordo judicial homologado se será necessária outra
entrada, igualmente em local a ser indicado pela COMUNIDADE INDÍGENA.

Parágrafo primeiro. O referido alambrado de que trata o caput deverá ser
executado com prioridade a todas as demais obras citadas neste acordo,
deverá ser contíguo e circunscrever os limites citados na Cláusula Primeira,
de acordo com projeto ambientalmente adequado.

Parágrafo segundo. Eventual caso fortuito ou força maior que impeça a
instalação do alambrado citado no caput em um determinado trecho do
trajeto citado no Parágrafo Primeiro desta Cláusula não poderá ser motivo a
impedir-lhe a instalação contígua, sendo que, no período em que persistir a
impossibilidade de colocação do mesmo em determinado trecho, a
COMUNIDADE INDÍGENA e a TERRACAP ajustarão eventual desvio a ser
feito no seu trajeto, desvio este que terá caráter provisório, será feito do
mesmo material do definitivo, e será imediatamente transferido para o trajeto
definitivo, tão logo, os motivos que Ihe impediam a instalação, cessem.

CLÁUSULA SEXTA -- A TERRACAP providenciará l (um) posto de vigilância
instalado na entrada da área, custeado pela própria Empresa Pública, que
terá a finalidade de controlar a entrada e a permanência de pessoas que não
estejam expressamente autorizadas pelos representantes da COMUNIDADE
INDÍGENA citados na Parágrafo Quarto da Cláusula Primeira.

Parágrafo único: O posto de vigilância funcionará por um prazo de até 3
(três) anos.

CLÁUSULA SÉTIMA -- A TERRACAP construirá, em local a ser indicado
pela COMUNIDADE INDÍGENA, um viveiro para plantas de mudas do
Cerrado que comporte a atuação/trabalho simultânea(o) de, pelo menos, oito/
pessoas, ficando pactuado que a TERRACAP adquirirá todo o excedente da /VI
produção de mudas, pelos mesmos valores por ela pagos à média de seusl //
fornecedores . l //



CLÁUSULA OITAVA - A TERRACAP utilizará técnicas adequadas de
pavimentação e compactação, nas obras a serem feitas na proximidade da
área indígena, bem como na construção da Via W9, de forma a respeitar o
espaço do "Ministério do Índio Espiritual" e da "Casa de Reza", situados
dentro do Santuário dos Pajés, visando não produzir impactos ou trepidações
que possam vir a danificar a estrutura das referidas edificações, a fim de
reduzir os impactos decorrentes das obras de pavimentação e de eventuais
edificações próximas ao local, com o fito expresso de preservar da melhor
forma as citadas edificações indígenas.

DAS OBRIGAÇÕES DA FUNAI

CLÁUSULA NONA -- Cabe à FUNAI diligenciar o registro da Terra Indígena
Santuário Sagrado dos Pajés - Pajé Santxie Tapuya junto ao cartório
competente e junto à Secretaria de Património da União - SPU, a ser
registrada conforme memorial descritivo do Parágrafo Primeira da Cláusula
Primeira e nos termos da homologação do presente ACORDO JUDICIAL.

Parágrafo Unico: caso ocorra qualquer fato ou ato que venha a inviabilizar a
formalização da titularidade da área nos termos da Cláusula Primeira, ainda
assim, a TERRACAP se obriga a, subsidiariamente, disponibilizar área para
constituição de reserva indígena com a mesma dimensão e limites descritos
na Cláusula Primeira, com gestão e usufruto exclusivo da COMUNIDADE
INDÍGENA, mantendo-se todos os deveres e obrigações definidos naquela
Cláusula Primeira e no presente acordo.

CLÁUSULA DECIMA -- Cabe à FUNAI acompanhar a elaboração dos
projetos arquitetõnicos pela TERRACAP voltados à implementação das obras
de infraestrutura de que trata a Cláusula Terceira, em diálogo com a
COMUNIDADE INDÍGENA, bem como acompanhar a execução das obras.
Parágrafo único: A TERRACAP encaminhará os projetos arquitetõnicos e de
execução das obras à FUNAI.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA -- Cabe à FUNAI apoiar o diálogo com a
COMUNIDADE INDÍGENA, com a TERRACAP e com o ABRAM, visando Á
construção de protocolo de ações conjuntas voltadas à gestão ambiental ejjll
territorial da área, com vistas à melhor preservação ambiental. 1111

/
DAS OBRIGAÇÕES DA COMUNIDADE INDÍGENA
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - A COMUNIDADE INDÍGENA permitirá,
no local objeto deste acordo judicial, acesso para que a Terracap ou
empresas contratadas pela Terracap possa(m) implantar as infraestruturas
necessárias para a construção da Via W9 no local descrito no mapa anexo,
permitindo, assim, que se estabeleça a ligação entre a I' e a 2' etapas do
Setor Habitacional Noroeste.

Parágrafo Primeiro: Fica estabelecido que, após a instalação do alambrado
de que trata a Cláusula Quinta, a entrada de que trata esta Cláusula, quando
necessária, deverá ser previamente comunicada à COMUNIDADE INDÍGENA
com 48h de antecedência.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA -- A COMUNIDADE INDÍGENA declara,
neste ato, sua expressa concordância quanto à ocupação da área aqui
destinada e, dessa forma, extinguir o Processo da ACP de no
2009.34.00.038240-0, com resolução de mérito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -- A COMUNIDADE INDÍGENA se
compromete a requerer a extinção de todas as demandas judiciais ajuizadas
em desfavor da TERRACAP sobre o objeto deste acordo, listadas no
preâmbulo deste instrumento, reconhecendo que, com a homologação do
acordo judicial e findam as respectivas reivindicações constantes do
Processo da ACP de n' 2009.34.00.038240-0, e cessa o interesse de agir
existente nas ações 2008.34.00.023390-8 (Ação Anulatória [TAC e de
Licença Ambiental]), 2008.34.00.020440-3 (Manutenção de Posse),
2008.34.00.001667-0 (Cautelar Inominada) e 0018368-04.2005.401.3400
(Ação Possessória).

Parágrafo único - A TERRACAP e a FUNAI também promoverão a
desistência de eventuais processos judiciais e/ou desistência de interposição
recursos e de contestações que restarem prejudicados em função da
homologação do presente acordo.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - o acordo firmado nos autos da citada ACP /JI
não alcança as questões envolvendo a Quadra 108 do Setor Habitacional l //
Noroeste, de forma que não versa sobre nenhuma ação judicial existente l,#çi



e/ou vindoura, nem processo administrativo, em desfavor de terceiros que
porventura os representantes legais da comunidade tenham ajuizado ou
venham a ajuizar seja em relação às projeções daquela quadra, seja em face
dos construtores, ocupantes ou adquirentes de imóveis ou projeções na
Quadra 108 do Setor Habitacional Noroeste ou quanto aos fatos e violências
ocorridas durante a edificação daquela Quadra:

Parágrafo único: A COMUNIDADE INDÍGENA não ajuizará ação judicial,
com relação ao objeto do capuz, contra a TERRACAP, bem como, caso
ocorra a inserção da TERRACAP no polo passivo em tais ações, em razão
do instituto da intervenção de terceiros, a COMUNIDADE INDÍGENA deverá
se abster de direcionar a execução ou o cumprimento de sentença destas
ações contra a TERRACAP ou de receber qualquer valor da TERRACAP em
razão destas ações.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA -- Fica vedada, dentro da poligonal da ARIE
Cruas, qualquer edificação, exceto as de infraestrutura, a menos de 50
(cinquenta) metros, dos limites territoriais descritos na Cláusula Primeira, sem
a prévia e expressa autorização da COMUNIDADE INDÍGENA, o que não
obsta a regular ocupação das projeções situadas fora da ARIE Cruls, ainda
que adjacentes a tais limites territoriais.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Na hipótese de recusa posterior, obstrução
ou qualquer ato que importe em desvirtuamento ou descumprimento do
presente acordo judicial, a parte que estiver em mora deverá ser notificada,
com prazo determinado, judicial ou extrajudicialmente, para que cumpra as
obrigações ajustadas, sob pena de execução judicial.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA -- A FUNAI providenciará a publicação do
presente instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo de até
lO (dez) dias contados da homologação do acordo judicial, e, a TERRACAP,
no Diário Oficial do Distrito Federal, no mesmo prazo.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Este ACORDO JUDICIAL produzirá efeitosJ
legais a partir da homologação do mesmo em juízo competente, passando aâ
correr os prazos nele fixados, em relação às obrigações aqui estabelecidas, lgl
terá eficácia de título executivo judicial. 1111
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CLÁUSULA VIGÉSIMA -- Com a homologação judicial, as partes elaborarão
cronograma de execução das obrigações aqui definidas, sendo priorizada a
instalação de alambrado e, com ele, do posto de vigilância.

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - Caberá à TERRACAP e ao IBRAM
providenciar as autorizações e licenças necessárias à instalação do
alambrado referido na cláusula quinta e das demais obras previstas neste
acordo. cabendo exclusivamente à TERRACAP toda e qualquer
compensação ambiental que seja exigida em razão das referidas obras.

Brasília/DF, de de 2018

P/TERRACAP

P/IBRAM

P/ FUNAI



WALLACÍMOREIRA BASTOS
Índio

P/DF

e Habitação

t

P/MPF

Procuradoria Regional da República da I' Região

(

FELIPE FRITZ BRAGA
Procurador da República

Procuradoria da República no Distrito Federal

.Ê



P/ COMUNIDADE INDÍGENA

MARCIA DE SOUZA SILVA
VERISSIMO

Lideranças tradicionais e representantes legais

Esta página de assinatura é parte integrante do documento denominado ACORDO NOS AUTOS DA AÇÃO
JUDICIAL 2009.34.00.038240-0 (AÇAO CIVIL PUBLICA) firmado entre a COMPANHIA IMOBILIÁRIADE
BRASÍLIA - TERRACAP. o INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - IBRAM. a FUNDAÇÃO NACIONAL DO
ÍNDIO - FUNAI. o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e a COMUNIDADE INDÍGENA DO SANTUÁRIO
SAGRADO DOS PAJÉS que contém um total de 12 páginas, estando. esta folha. na sua página n'12.
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